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Gabinete do Presidente 

PROCESSO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA 006/2025 

MODALIDADE/Nº. - DISPENSA Nº 006/2025 
BASE LEGAL. - Art. 75, U da Lei oº 14.133/21. 

REGIME - GLOBAL 

SETOR - CAMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 

OBJETO- CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE INSTALAÇÃO. DESINSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO (PREVENTIVA E OU CORRETIVA) DE 

APARELHOS DE AR CO DICIONADOS TIPO SPLIT, MODELOS CONVENCIO A IS OU COM 

TECNOLOGIA I VERTER. DE MARCAS DIVERSAS. COM A FINALIDADE DE ATENDER ÀS 

ECESSIDADES DA CÂMARA MUNIOPAL DE OLINDI A. 

CONTRATADO 

EMPRESA - WILSAT ANTENAS L YDA 
VALOR R$ 38.205,00 
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OLINDINA 

STADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
CNPJ: 04.686.171/0001-77 

DOCUMENTO DE SOLICITAÇÃO DE DEMANDA 

Órgão: CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamerno): Secretaria Executiva desta casa Legislativa, visando atender às 
demandas da atenção desta Casa Legislativa para um bom andamento dos processos administrativo. 

Responsável pela Demanda: 
Flavia Oliveira de Souza Secretaria da Mesa 

Email: camaraolindina202 l@gmail.com 

1. Objeto: 

Contratação de empresa especializada para realização de serviços de Instalação. Desinstalação e Manutenção 
(preventiva e ou corretiva) de aparelhos de ar condicionados tipo Split. modelos convencionais ou com 
tecnologia inverter, de marcas diversas. com a finalidade de atender às necessidades da Câmara Municipal de 
Olindina. 

1.1. 1. O Objeto solicitado tem como justificativa o atendimento a lei complementar 13 1/2009, 
12.527/ 11 , MP 2.200-2/2001 , A Lei Federal nº 14. 133/2021 no que se refere a publicidade dos 
atos descritos. A constituição da República garante ao cidadão o acesso aos dados públicos 
gerados e mantidos pelo governo. É direito de todo o cidadão ter acesso aos gastos públicos, 
quem são os servidores municipal, quanto ganham entre outros dados. O dever de publicidade 
e transparência exige que as informações administrativas estejam à disposição do cidadão de 
forma rápida e simples. No ano de 2011 promulgou-se a lei da transparência. lei nº 
12.527/2011, a qual detem1ina que o Poder Público deve dar publicidade de seus atos, 
facilitando o acesso à informação aos cidadãos, com publicações de algumas informações por 
meio eletrônico e demais meios. A constituição da República trouxe em seu arcabouço. 
especificamente em seu artigo 37. princípios que deveriam servir de norte para todo ato da 
Administração Pública, sendo eles: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. Em 2021 , a nova lei de licitações passou a exigir que os atos licitatórios sejam 
publicados no PNCP -Portal Nacional de Compras Públicas. O exercício do poder deve ser 
acessível ao conhecimento de toda a comun idade e, especia lmente, daqueles que serão 
afetados pelo ato decisório. A publicidade se afinna como instrumento de transparência e 
verificação da lisura dos atos praticados. No que concerne o princípio da publicidade não se 
pode deixar de invocar os ensinamentos seguintes: A publicidade sempre foi tida como um 
princípio administrativo. porque se entende que o Poder Público, por ser público, deve agir 
com maior transparência possível. a fim de que os adm inistrados tenham. a toda hora. 
conhecimento do que os administradores estão fazendo. Em principio. por conseguinte, não se 
admitem ações sigilosas a Administração Pública. por isso mesmo é pública. maneja coisa 
pública, do povo. Enfim a publicidade. como principio da administração pública. abrange toda 
a atuação estatal, não só sob o aspecto de divulgação oficial de seus atos como também 
propiciarão de conhecimento da conduta interna de seus agentes. Publicidade atinge, assim, os 
atos concluídos e em formação, os processos em andamento, os pareceres dos órgãos técnicos 
e jurídicos, os despachos intermediários e finais, as atas de julgamento das licitações e os 
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contratos com quaisquer interessados, bem como os comprovantes de despesas e as prestações 
de contas submetidas aos órgãos competentes. Tudo isto é papel ou documento público que 
pode ser examinado na repartição por qualquer interessado. 

JUSTIFICATIVA DE AQUISIÇÃO: 

Requisitos necessários ao atend imento da necessidade Contratação de pessoa jurídica, para prestação dos serviços 
de instalação manutenção preventiva, manutenção corretiva entre outros serviços especificados em planilhas dos 
sistemas de refrigeração de ambiente. Incluindo fornecimento de peças de ar-condicionado, tipo Split, visando a 
conservação dos equipamentos. prolongamento de sua vida útil. proporcionar qualidade de vida no ambiente de 
trabalho e conforto térmico dos colaboradores da CÂMARA MUNICIPAL DE OUND IN A. 

A empresa contratada deverá ter disponibilidade de materiais para instalação e manutenção, equipamentos. 
ferramentas. instalação fisica apropriada e específica. e pessoal técnico especializado, para o cumprimento do 
objeto da contratação. Executar os trabalhos com utilização de mão de obra especializada, devendo a contratada 
estar ciente e aplicar as normas técn icas gerais exigidas em Lei. na fiscalização e execução correspondentes a cada 
serviço descrito no Termo de Referência. A contratada deverá elaborar e implementar o Plano de Manutenção, 
Operação e Controle (PMOC) acompanhado de anotação dos serviços. 
O Planejamento das atividades do serviços estão distribuídas da seguinte forma: 

PLANO TRIMESTRAL: 

• Limpar a grade 
frontal. • Limpar os 
filtros de ar. 
• Limpar a parte externa da un idade condensadora. 
• Verificar o funcionamento do controle remoto e a operação do aparelho. 
• Verificar a drenagem da água. Eliminar os pontos de 
• sudação no isolamento das tubulações (condensação de água). 

, • Verificar a corrente elétrica, comparando com a etiqueta e as medições anteriores. 

• Medir a tensão da rede, corrente nominal de funcionamento, temperatura de insutlamento e retomo do ar 
na unidade interna. temperatura externa e pressão de sucção. 

• Eliminar possível mau contato no cabo de alimentação, disjuntores e pontos de interligação elétrica. 
Limpar as bandejas de drenagem. Limpeza da ventoinha com aspirador de pó (escova) ou lavagem. 

• Verificar e el iminar pontos de condensação de água no chassi. Verificar as condições das serpentinas do 
evaporador e condensador (se necessário, executar o item de manutenção semestral ou anual). 

• Eliminar possíveis ruídos anonnais. 
• Verificar se há fuga de energia para a carcaça do aparelho. 
• Verificar e eliminar possíveis pontos de vazamento de fluído refrigerante (conexões 
e válvulas). • Preencher o relatório com cópia para o cliente, documentando todas as 
atividades da manutenção. 

PLANO SEMESTRAL 

• Executar os itens de manutenção trimestral. 
• Testar capacitores com um capacímetro obedecendo à tolerância de 
+ ou - 5%. • Verificar as condições dos fi ltros. e substituí-los se 
necessário. 
• Eliminar pontos de obstrução por sujeira nas aletas do 
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condensador. • Se necessário, executar os passos de 
manutenção anual. 
• Preencher o relatório documentando todas as atividades da manutenção fornecendo uma cópia ao cliente. 

PLANO ANUAL 

Executar todos os passos anteriores. 

Desmontar a unidade condensadora para limpeza em oficina ou no próprio local quando 

possível. Verificar a isolação elétrica do compressor e do motor do venti lador com um 

megômetro. 

Retirar a ventoinha da unidade interna para limpeza. 

Limpar e higienizar o evaporador e bandeja de drenagem. Eliminar pontos de 

ferrugem. Se necessário, pintar e aplicar produtos anci-co1Tosivos (unidade 

externa). 

Substituir isolações térmicas danificadas das 

tubulações. Executar restes de funcionamento do 

equipamento 

Preencher o relatório com cópia para o cliente, documentando todas as atividades da manutenção. 

O PMOC, devidamente elaborado e assinado pelo responsável técnico da contratada. Além de mecanismo para 
que rodas as ações de manutenção e controles sejam registrados de forma individua lizada. por aparelho de ar 
condicionado. 

A LICITANTE deverá comprovar através de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, que tem contrato de características técnicas e de tecnologia de execução equ ivalente 
ou superior ao objeto da licitação, e que façam relevância expressa. 

Natureza da contratação 
Segundo o TCU, ·'o que caracteriza o caráter conlínuo de um determ inado serviço é sua essencialidade para 
assegurar a integridade do patrimônio públ ico de forma rotineira e permanente ou para manter o funcionamento 
das atividades finalísticas do ente administrativo, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de 
um serv iço público ou o cumprimento da missão institucional." (TCU. Acórdão nº 132/2008 - Segunda Câmara. 
Relator: Ministro Aroldo Cedraz. Data do ju lgamento: 12 
/02/2008.). 
O serviço de instalação/desinstalação. manutenção preventiva e corretiva, de ar condicionados é de natureza 
continuada porque sua interrupção poderá, a curto prazo, inviabilizar a prestação dos serviços, poderá reduzir a 
produtividade dos servidores, causar 

insatisfação e reclamações dos usuários, além de danificar outros equipamentos que obrigatoriamente devem ser 
mantidos em temperaturas ideais. 
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A contratação será por MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com o Termo de Referência em 

anexo. 

An. 75. É dispensável a licitação: 

11 - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no ca o 
de outros serviços e compras;[ ... ] 

* ota 
A quantidade a er adquirida d verá er justificada, confo1me diretrizes do art. 15. §7° inc. li da Lei Geral 
de Licitações, estando condizente com o consumo/utilização do Órgão ou entidade. uma vez que, na 
situação atual. deve ser realizada uma contratação consciente, sem e toque desnecessários, com o intuito 
de manter o equilíbrio do abastecimento do mercado. 

3. DESCRIÇÃO: 
1 O ar condicionado de J 2000btus nos gabinetes 
O 1 ar condicionado 24000btus sala de reunião 
03 ar condicionado de 30000btus plenário 
O 1 ar condicionado 18000btu ala da presidência 
O 1 ar condicionado de l 2000btu ala da dir tora 
01 d. . d d 9000b I d ar con 1c10na o e tus na sa a a secretana 

DESCRIÇÃO UNJO. 

Serviço de Lavagem Qulmica Completa com 
Hidrojato e higienização de Ar Condicionado SERVIÇO 
Split 9.000 BTUS 

Serviço de Lavagem Qulmica Completa com 
HldroJato e hlglenlzaçao de Ar Condicionado SERVIÇO 
Spllt 12.000 BTUS 

Serviço de Lavagem Qulmlca Completa com 
HidroJato e hlglenlzaçao de Ar Condicionado SERVIÇO 
Split 30.000 BTUS 

Fornecimento e Substituiçao de Compressor de SERVIÇO 
9.000 BTUS 

Fornecimento e Substltulçllo de Compressor de SERVIÇO 
12.000 BTUS 

Fornecimento e Substituição de Compressor de SERVIÇO 
30.000 BTUS 

Fornecimento e Recarga de Fluido de SERVIÇO 
Refrigeração 

Fornecimento e Substituição de Capacltor SERVIÇO 

QTO. 

2 

15 

5 

1 

6 

2 

15 

15 



STADO DA BAHIA 

CÃ>IAl<A MlJIIICIPAL UI: 
CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 

OLINDINA CNPJ: 04.686.171/0001-77 

Fornecimento de Substituição da Placa Principal 
da SERVIÇO 10 
Evaporadora. 

Desinstalação E Reinstalação De Ar 
Condicionado SERVIÇO 10 

Instalação de Ar condicionado Spllt 9.000 BTUS SERVIÇO 2 

Instalação de Ar condicionado Spllt 12.000 BTUS SERVIÇO 6 

Instalação de Ar condicionado Spllt 32.000 BTUS SERVIÇO 2 

DESCRIÇÃO UNID. QTD. 

PLANO TRIMESTRAL 
SERVIÇO 01 

PLANO SEME TRAL SERVIÇO 01 

PLANO ANUAL SERVIÇO 01 

4. Observações gerais -

4.1. Prazo de Entrega/ Execução: IMEDIA TO APÓ A ASSINATURA DO CO TRATO 

4.2. Local e horário da Entrega/Execução: CÂMARA MU ICIPAL DE OLINDTNA 

4.3. Unidade e servidor responsável para esclarecimentos: SE OR DE LICITAÇÃO 

4.4. Prazo para pagamento: mensal 
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Olindina 12 março de 2025. 

~ OÇou:1,01 
Flavia Oliveira de Souza 

Secretaria da Mesa 

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para análise de 

conveniência e opo1tunidade para a contratação e demais providências cabíveis. 

OBSERVAÇÕES: 

Esre documento requer assinatura da Autoridade da Área Requisitante. 

(Nome, matrícula e assinatura) 
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TERMO DE REFERENCIA 

MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADO 

Descrição da necessidade 

Contratação de empresa especializada para realização de serviços de Instalação. Desinstalação e Manutenção (preventiva e ou 
corretiva) de aparelhos de ar condicionados tipo Split. modelos convencionais ou com 1ecnologia inverter. de marcas 
diversas. com a linalidade de atender às necessidades da Câmara Municipal de Olindina. 

Descrição dos Requisitos da Contratação 

Requisitos necessários ao a1endimento da necessidade Contratação de pessoa jurídica. para prestação dos serviços de instalação 
manutenção preventiva. manutenção corretiva entre ou1ros serviços especilicados em planilhas dos sistemas de refrigeração de 
ambiente. Incluindo fornecimento de peças de ar-condicionado. tipo SpliL visando a conservação dos equipamentos. 
prolongamento de sua vida útil. proporcionar qualidade de vida no ambiente de trabalho e conforto térmico dos colaboradores da 
CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDTNA. 

A empresa contratada deverá ter disponibilidade de materiais para instalação e manutenção. equipamentos. ferramentas. 
instalação fisica apropriada e especílica e pessoal técnico especializado. para o cumprimento do objeto da contratação. Executar 
os trabalhos com utilização de mão de obra especializada devendo a contratada estar ciente e aplicar as normas técnicas gerais 
exigidas cm Lei. na fiscalização e execução correspondentes a cada serviço descrito 110 Termo de Referência .. 

O Planejamento das atividades do serviços estão distribuídas da seguinte forma: 

PLANO TRIMESTRAL: 

• Limpar a grade frontal. 
• Limpar os filtros de ar. 
• Limpar a parte externa da unidade condensadora. 
• Verificar o funcionamento do controle remoto e a operação do aparelho. 
• Vcrilicar a drenagem da ãgua. Eliminar os pontos de 
• sudação no isolamento das tubulações (condensação de água). 
• Verilicar a corrente elétrica. comparando com a etiqueta e asmedições anteriores. 

• Medir a tensão da rede. corrente nominal de funcionamento. temperatura de insuflamento e retomo do ar na unidade 
interna, temperatura externa e pressão de sucção. 

• Eliminar possível mau contato no cabo de al imentação. disjuntores e pontos de interligação elétrica. Limpar as bandejas 
de drenagem. Limpeza da ventoinha com aspirador de pó (escova) ou lavagem. 

• Verificar e eliminar pontos de condensação de água no chassi. Verificar as cond ições das serpeminas do evaporador e 
condensador (se necessário. executar o item de manutenção semestral ou anual). 

• Eliminar possíveis ruídos anonnais. 
• Verilicar se há fuga de energia para a carcaça do aparelho. 
• Verilicar e eliminar possíveis pontos de vazamento de flu ido refrigerante (conexões e válvulas). 
• Preencher o relatório com cópia para o cliente. documentando todas as atividades da manutenção. 

PLANO SEMESTRAL 

• Executar os itens de manutenção trimestral. 
• Testar capaci1ores com um capacímetro obedecendo à tolerância de + ou - 5%. 
• Verificar as condições dos filtros. e substituí-los se necessário. 
• Eliminar pomos de obstrução por sujeira nas aletas do condensador. 
• Se necessário. executar os passos de manutenção anual. 
• Preencher o relatório documentando todas as atividades da manutenção fornecendo uma cópia ao cliente. 1 de 14 
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PLANO ANUAL 

Executar todos os passos anteriores. 

Desmontar a unidade condensadora para limpeza em oficina ou no próprio local quando possivcl. 

Verificar a isolação elétrica do compressor e do motor do ventilador com um megômetro. 

Retirar a ventoinha da unidade imema para limpeza. 

Limpar e higienizar o evaporador e bandeja de drenagem. Eliminar pomos de ferrugem. 

Se necessário. pintar e aplicar produtos anti-corrosivos (unidade externa). 

Substituir isolações térmicas danificadas das tubulações. 

Executar testes de funcionamento do equipamento 

Preencher o relatório com cópia para o cliente. documentando iodas as atividades da manutenção. 

O PMOC. devidamente elaborado e assinado pelo responsável técnico da contratada. Além de mecanismo para que iodas as ações 
de manutenção c controles sejam registrados de forma individualizada. por aparelho de ar condicionado. 

A LICITANTE deverá comprovar através de Atcstado(s) de Capacidade Técnica. fornecido(s) por pessoa juridica de direito 
público ou privado. que tem contrato de caract..:rísticas t,écnicas e de tecnologia de execução equivalente ou superior ao o~jeto 
dal icitação. e que façam relevância ..:xpressa. 

Natureza da contratação 
Segundo o TCU. ··o que caracteriza o caráter contínuo de um determinado serviço é sua essencialidade para assegurar a 
integridade do patrimônio público de forma rotineira e permanente ou para manter o funcio namento das atividades finalísticas do 
ente administrativo. de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da 
missão instituciona1.·· (TCU. Acórdão nº 132/2008 - Segunda Câmara. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. Data do julgamento: 12 
/02/2008.). 
O serviço de instalação/desinstalação. manutenção preventiva e eorr..:tiva. de ar condicionados é de natureza continuada porque 
sua interrupção poderá. a curto prazo. inviabilizar a prestação dos serviços. poderá reduzir a produtividade dos servidores. causar 

insatisfação e reclamações dos usuários. além de dan ilicar outros equipamentos que obrigatoriamente devem ser mantidos cm 
temperaturas ideais. 

Levantamento de Mercado 
O levamamento de mercado representa um pilar fundamental para qualquer tomada de decisão. Esta análise minuciosa das 

alternativas disponíveis não só oferece uma visão abrangente das soluções existentes. mas também fornece insights valiosos para 

embasar escolhas assertivas. No comex10 da contratação de serviços ou aquisições de uma forma geral. essa prática se torna ainda 

mais crucial. 

/\o aval iar as diferentes opções no mercado. é possível identificar as soluções disponíveis. bem como suas características técnicas e 

econômicas. Esse processo permite uma compreensão aprofundada das vantagens. desvantagens. custos associados e potenciais 

benclicios de cada alternativa. 

/\ justificativa técnica e econômica da escolha da solução a contratar é alicerçada nesse levamamento detalhado. A análise dos 

documentos anexados a esta seção fortalece a argumentação. oferecendo dados concretos que respaldam a melhor relação custo­

benefício. 

A transparência e embasamento técnico proporcionados pelo levantamento de mercado não apenas rcspaldam a decisão fina l. mas 

também promovem uma gestão mais eficiente. minimiza11Jdo riscos e maximizando os resu ltados. Investir tempo e recursos nessa 

etapa inicial pode resultar em economias significativas e em soluções mais alinhadas com as necessidades e objetivos da 

adm inistração. 

2 de 14 
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F'UNDAMENTAÇAO E DESCRIÇAO DA NECESSIDADE 

Na estruturação de ambientes de trabalho faz-se necessário prover conforto térmico adequado ao desenvolvimento das atividades 

desempenhadas pelos colaboradores. bem corno ao público externo. Ainda há que se pensar na manutenção de temperatura 

adequada ao funcionamento dos equipamentos de eletrônicos de TI. além de atender a normas e legislação vigentes. aplicadas à 
questão. 

A possibilidade de aquisição de aparelhos de ar condic ionado justifica-se para prover instalações adequadas ao desenvolvimento 
de rotinas de trabalho na Câmara Municipal. 

Considerando. ainda. questões climáticas que implicam em temperaturas mais \!levadas cm determinadas regiües do Estado de 

81\H IA. onde se torna necessário prover a funcionários o mínimo de conforto ambiental para o desempenho das atividades 

laborais. prevenindo fadiga. desconforto c doenças respiratórias. e outros aspectos da segurança do trabalho. mantendo a 
temperatura do ambiente. 

1. Descrição da solução como um todo 

A Contratação abrange a prestação de serviços de Instalação. Desinstalação e Manutenção (preventiva e ou corretiva) em 
aparelhos de ar condicionado, com fornecimento de peças e limpeza em geral a serem executados de forma continua. sem 

dedicação exclusiva de mão de obra, em regime de execução de empreitada por preço global. 

• O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de lu xo, conforme Decreto nº I0.8 18, de 27 de 
setembro de 2021. 

• O prazo de vigência da contratação é de 12 (DOZE) meses contadosa partir da assinatura de contrato pelos 
fornecedores, prorrogável na forma do artigo 105 da Lei nº 14. 133, de 2021. 

1 Manutenção Preventiva 

Operação e Controle pela contratada. a manutenção preventiva será executada mediante o cumprimento de ordens de serviços. A 
manutenção preventiva está diferenciada de acordo com a capacidade. tipo de aparelho e com ret irada ou não do equipamento. 

2 Manutenção Corretiva 

A manutenção corretiva será executada mediante o cumprimento de Ordens de Serviço. A manutenção corretiva tem caráter 

eventual, e consistirá na correção de defeitos que prejudiquem ou impeçam o correto funcionamento dos aparelhos de ar 

condicionado. Na manutenção corretiva deverá estar incluso os valores de mão de obra e peças necessários para a solução da 

falha do equipamento. Na manutenção corretiva foi listado os serviços de acordo com o tipo e capacidade do aparelho. e 

reposição de peças mais comumente trocadas nos reparos dos aparelhos de contratos anteriores. 

3 Chamado Técnico 

O Chamado Técnico tem a finalidade de remunerar a mão de obra da contratada na solução de falhas ocorridas nos equipamentos 
de ares-condicionados que não estejam contempladas na Manutenção Corretiva. Seu uso está restrito a remunerar o serviço de 

identificar e corrigir a falha sem ou com troca de peças. Nos quais essas peças serão reembolsadas a contratada. 

2. Estimativa do Valor da Contratação 

Valor (R$): X XXX:---.X 

A Instrução Normativa 05/2017 define que a pesquisa de preços deve ser realit.ada mediante a utilização dos seguintes 

parâmetros: 

1- Painel de Preços. disponível no endereço eletrônico http://paineldeprecos.plan~jamento.gov.br: 

li - contratações similares de outros entes públicos. em execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da 

pesquisa de preços; 

111 - pesquisa publicada em mídia especializada sít ios eletrônicos especializados ou de domínio amplo. desde que contenha a 
data e hora de acesso: ou 

IV· pesquisa com os fornecedores. desde que as datas das pesquisas não se diferenciem cm mais de 180 (cento e oitenta) dias. 

Percebemos que. os incisos 1 e li reíletem os preços alcançados cm ouiros processos licitatórios. os quais não retratam liclmente 

as caractcristicas da contratação pretendida pela CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA. o que causaria grande distorçào:fgtr~
4 

o preço registrado nos processos já realizados e a rea lidade da presente contratação. de forma que optamos pela não uti l ização e 
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. cndo as im, pas amos a anal i ar a v iabi l idade de tomarmos como referência os valore· obtidos seguindo os ditames do inci o 

111. entretanto e ta ação e mo irou ineficaz. i to que não foram encontrado parâmetros que pude sem embasar as reais 
neces idade da ÂMARA M ICIPAL D· OLI OI A. que é menor em relação a outro órgão da Admini tração de e fera 
Federal. Ante ao expo to. não no. restou outra alternativa a não ser adorarmo o inci o IV e 111. ou seja. pesquisa com o 
fornecedore e mídia e pecializada. 

\lal()r cstimml<i anual: R. · 

3. Estimativa das Quantidades 

o atual momento da CÂMARA M ICIPA D OLI DI A po • uímo 17 equipamemo de ar condicionado • destribu idos da 
eguinte forma: 

1 O ar condicionado de l 2000btu nos gabinete 
OI ar condicionado 24000btus sala de reunião 
03 ar condicionado de 30000btu plcnârio 
OI ar condicionado I 8000btu ala da presidência 
OI ar condicionado de l 2000btu sala da diretora 
OI d" . d d 9000b 1 d ar con 1c1ona o e 1us na sa a a secretaria 

DESCRIÇÃO 

Serviço de Lavagem Qulmlca Completa com 
Hidrojato e higienização de Ar Condicionado 
Spllt 9.000 BTUS 

Serviço de Lavagem Química Completa com 
Hldrojato e higienlzação de Ar Condicionado 
Spllt 12.000 BTUS 

Serviço de Lavagem Química Completa com 
Hidrojato e higienização de Ar Condicionado 
Spllt 30.000 BTUS 

Fornecimento e Substituição de Compressor de 
9.000 BTUS 

Fornecimento e Substituição de Compressor de 
12.000 BTUS 

Fornecimento e Substituição de Compressor de 
30.000 BTUS 

Fornecimento e Recarga de Fluido de 
Refrigeração 

Fornecimento e Substituição de Capacitar 

Fornecimento de Substituição da Placa Principal 
da 
Evaporadora. 

Deslntalacao E Relnstalacao De Ar 
Condicionado 

Instalação de Ar condicionado Spllt 9.000 BTUS 

Instalação de Ar condicionado Spllt 12.000 BTUS 

Instalação de Ar condicionado Splít 32.000 BTUS 

UNID. QTD. 

SERVIÇO 2 

SERVIÇO 15 

SERVIÇO 5 

SERVIÇO 1 

SERVIÇO 6 

SERVIÇO 2 

SERVIÇO 15 

SERVIÇO 15 

SERVIÇO 10 

SERVIÇO 10 

SERVIÇO 2 

SERVIÇO 6 

SERVIÇO 2 

4 de 14 
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DESCRIÇÃO UNID. QTD. 

PLANO TRIMESTRAL SERVIÇO 01 

PLANO SEMESTRAL SERVIÇO 01 

PLANO ANUAL SERVIÇO 01 

Os demais serão equipamentos são novos. adquiridos através de compra. 

Atualmente a distribuição das potências se apresenta da seguinte forma: 

!EQUIPAMENTO IIQUANTIDADES 

IAr condicionado spli t - 9.000 BTU's 1101 

IAr condicionado split - 12.000 BTU's 1111 

Ar condicionado split - 18.000 BTU's 01 

Ar condicionado split - 24.000 BTU's 01 

Ar condicionado split - 30.000 BTU's 03 

4. Justificativa para o Parcelamento ou não 

1 

1 

1 

Considerando que os serviços consistem em apenas um objeto a ser prestado por empresa especializada. não há vantajosidade 
econôm ica no parcelamento do objeto (Acórdão TCU 1.214/2013 - Plenário). O parcelamento dos itens não se mostra uma opção 
viável. 

Levando cm consideração o mercado fornecedor. não é verificado o beneficio do parcelamento da contratação. pois este levaria a 
perda de escala e não mostra um melhor aproveitamento do mercado e nem a ampliação da competitividade. 
Demais. nota-se que o parcelamento resultaria no aumento de custos com a gestão e fiscal ização dos contratos. sem. por outro 
lado. existir uma contrapartida econômica. Logo. observa-se que. neste caso. o parcelamento não traz benefícios a Administração. 

Primeiro. porque traria um maior custo administrativo decorrente da gestão e fiscalização de um número maior de contratos. 
Perder-se-ia também em economia de escala. visto que os custos fixos das empresas contratadas diluir-se-ia em um número 
menor de quantitativos fornecidos. 

Por fim. destaca-se que o parcelamento da solução não trará ampliação da competitividade. visto que a natur..:za dos itens 
parcelados são idênticos e pertencemes a um mesmo nicho de mercado. isto é. o de empresas de Manutenção de Ar­
condicionado. Disto resulta que as mesmas empresas participarão de todos os itens da licitação. sem ganhos econômicos ou de 
competitividade. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

5.1. Os serviços deverão ocorrer cm até 05 (CINCO) dias corridos contados da forma lização da solicitação e recebimento do 
instrumento contrawal e/ou Nota de Empenho pela Contratada. 

5.2. Os serviços deverão ser realizada nas unidades do Câmara Municipal de Olindina abaixo. no horário das 09h00 e 
16h00. cm dias úteis. NO ENDEREÇO ABAIXO: 

Endereço: Praça Nosso Senhora da Conceição, s/nº, Centro, Olind ina-Ba. 5 de 14 
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6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

6. 1. Os equipamentos e peça<; deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses contados a partir da data de realização do 
serviço. 

6.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas cond ições de uso. sem qualquer ônus 
ou custo adicional para o Contratante. 

6. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes. de acordo com as cláusu las avençadas e as normas da Lei n'' 14 .133. 
de 2021. e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento. ordem de paralisação ou suspensão do contrato. o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente. anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14. 133/202 1. art. 
115. §5°). 

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fisca lizada pclo(s) fiscal(is) do contrato. ou pelos respectivos substitutos 
(Lei nº 14.133/2021. art. 117. caput). 

7.3.1. O fiscal do contrato anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato. determinando o 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/202 1. art. 117. § Iº). 

7.3 .2. O fiscal do contrato informará a seus superiores. cm tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. a situação que 
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021. an. 117, §2°). 

7.4. O contratado será obrigado a reparar. corrigir. remover. reconstruir ou substituir. a suas expensas. no total ou em parte. o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios. defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados (Lei nº 14.133/2021. art. 119). 

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do 
contrato. e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133 
/2021. an. 120). 

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas. previdenciários. fiscai s e comerciais resultantes da 
execução do contrato ( Lei nº 14.133/2021. art. 121. caput). 

7.6. 1. A inadimplência do contratado cm relação aos encargos trabalhistas. fiscais e comerciais não transferirá à Administração a 
rcsponsabi !idade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14. 133/2021. art. 12 1, § 1 º). 

7. 7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade. admitindo-se, excepcionalmente. o uso de mensagem eletrônica para esse lirn (IN 5/2017. art. 44. §2º). 

7.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato (IN 5/2017. art. 44. 31°). 

7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura. deverá ser consultada a si tuação da empresa junto ao SICAF. 

7.1 O. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União. o 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). caso esses documentos não 
estejam regularizados no SICAF. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Recebimento do Objeto: 

7.1.1. Os serviços serão realizados aprovados. pelo responsável pelo acompanhamento da execução contratual. para efe iLO de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
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7.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados. no todu ou cm pane. quando cm desacordo com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta. devendo ser reparados no prazo de 05 (cinco) dias. a contar da notificação da contratada. às 
suas custas. sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7. 1.3. Os serviços serão realizados após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 

7. 1.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado. reputar-se-á como 
realizada. consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

7.1.5. O serviço provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 
responsabi lidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.2. Liquidação 

7.2. 1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente. correrá o prazo de dez dias úteis para fin s de liquidação. na 
forma desta seção. prorrogáveis por igual período. nos termos do an. 7°. §2° da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.2.1 . 1.0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade. mantendo-se a possibilidade de prorrogação. no caso de 
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14. 133. de 
202 1. 

7.2.2. Para fins de liquidação. o setor competente deverá verilicar se a nota !iscai ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento. cais como: 

a) o prazo de validade: 

b) a data da emissão: 

c) os dados do contrato e do órgão contratante: 

d) o periodo respectivo de execução do contrato: 

e) o valor a pagar: e 

1) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente. ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa. esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras. reiniciando-se o prazo após 
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao comratante: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital: 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 
contratar com o Poder Público. bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente. o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado. bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado. para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

7.2.7. Persistindo a irregularidade. o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrati vo correspondente. assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.2.8. 1 lavendo a efetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados normalmente. até que se decida pela rescisão do 
contrato. caso o contratado não regularize sua si tuação. 

7.3. Prazo de Pagamento 

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (DEZ) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa. 
conforme seção anterior. nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77. de 2022. 7.3.2. No caso de atraso pelo 
Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo linal do prazo de pagamento até a 
data de sua efetiva realização. mediante aplicação do índice IPC/\ de correção monetária. 

7.4. Forma de Pagamento 

7 .4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito cm banco. agência e conta corrente ou pix inJ.é1laM 
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7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.4.3. Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 7.4.3. l.lndcpendentemente do 
percentual de tributo inserido na planilha. quando houver. serão retidos na fon te. quando da rea lização do pagamento. os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional. nos termos da Lei Complementar nº 123. de 2006. não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto. o pagamento fi cará 
condicionado à apresentação de comprovação. por meio de documento oficial. de que faz jus ao tratamento 1ributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

7.5. Antecipação de pagamento 

7.5.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

7.6. Cessão de crédito 

7.6. 1. Não será admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com institu ição finance ira nos termos e de acordo com os 
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53. de 8 de julho de 2020. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8. 1. São obrigações da Contratante: 

8. 1. 1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratada de acordo com o Contrato e seus anexos: 

8. 1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência: 

8.1.3. Notilicar a Contratada. por escrito. sobre vícios. defeitos ou incorreções verificadns no objeto fornecido. para q ue seja por 
ele substituido. reparado ou corrigido. no torai ou em parte. às suas expensas: 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada: 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontrovcrsa da execução do objeto. para 
efeito de liquidação e pagamento. quando houver controvérsia sobre a execução do objeto. quanto à dimensão. qual idade e 
quantidade. conforme o an. 143 da Lei nº 14.133. de 2021: 

8. 1.6. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto. no prazo. forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato: 

8.1. 7. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e Contrato; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solici tações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato. 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes. meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste. 

8.1.8.1. A Adm inistração terá o prazo de 30 (trinta) dias. a contar da data do protocolo do requerimento para decidir. adm itida a 
prorrogação motivada. por igual período. 

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-tinanceiro feitos pela Contratada no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias. 

8. 1.1 O. Notificar os em itentes das garantias quanto ao inicio de processo administ rativo para apuração de descumprimento de 
cláusulas contratuais. 

8.1.1 1. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros. ainda que 
vinculados à execução do contrato. bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Comratada. de 
seus empregados. prepostos ou subordinados. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 8 de 14 
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E>.!. Sao obrtgações da Contratada: 

9.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e seus anexos. assumindo como éxclusivamentc 
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. observando. ainda. as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.2. Entregar o serviços que tenha a peça quando o caso. acompanhado do manual do usuário. com uma versão em português. e 
da relação da rede de assistência técnica autorizada: 

9. 1 .3. Responsabi lizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto. de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078. de 1990); 

9.1.4. Comunicar a Contratante. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega. os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto. com a devida comprovação: 

9. 1 .5. Atender às determinações regulares emitidas pelo riscai ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 11. da Lei n. º 
14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles sol icitados: 

9. 1.6. Reparar. corrigir. remover. reconstruir ou substituir. às suas expensas. no total ou cm parte. no prazo fixado pelo riscai do 
contrato. os bens nos quais se verificarem vícios. defeitos ou incorreções resul tantes da execução ou dos materiais empregados: 

9.1. 7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. bem como por todo e qualquer dru10 causado à 
Administração ou terceiros. não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pela Contratante. que ficará autorizado a descontar dos pagamenlOS devidos ou da garanti°' caso exigida. o valor correspondente 
aos danos sofridos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social: 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União: 3) certidões que comprovem a regularidade perante 
a fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede da Contratada: 

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF: e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT: 

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas. previdenciárias. fisca is. comerciais e as demais 
previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade aa Contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato: 

9. 1 .9. Comunicar ao Fiscal do contrato. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
veri fique no local da execução do objeto contratual. 

9. 1.1 0. Paralisar. por determinação da Comratante. qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9. 1.11 . Manter durante toda a vigência do contrato. em compatibil idade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação na licitação. 

9. 1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato: 

9. 1 .13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitati vos de sua proposla. inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos. devendo complementá-los. caso o previsto inicialme1m: em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação. exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124. 11. d. da Lei nº 14.133. de 202 1. 

9. 1. 14. Cumprir. além dos postulados legais vigentes de âmbito federal. estadual ou municipal. as normas de segurança da 
Contratante. 

1 O. REAJUSTE 

Considerando que se trata de aquisição pontual a ser entregue em parcela única. cm virtude da impossibilidade de a contratação 
atingir o tempo mínimo justificável para mensuração de reajustan1ento. não se aplica a presente exigência. 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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-t"I. I. Comete ínfração adminístrativa. nos termos da L..:í nº 14.133. de 2021. a Contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato: 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adm ínistração ou ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo: 

c) der causa à inexecução total do contrato: 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do o~jcto da contratação sem motivo justificado: 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração fal sa durante a execução do contrato: 

1) praticar ato fraudulento na execução do contrato: 

g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 

h) praticar alo lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846. de 1 ° de agosto de 20 13. 12.2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer 
nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência. quando o contratado der causa à incxecuçào parcial do contrato. sempre que não se justi!icar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §2°. da Lei nº 14.133. de 2021 ): 

ii. Impedimento de licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b". --c" e "d" do subi tem acima deste 
Contrato. sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. § 4°. da Lei nº 14.133. de 202 1 ): iii. 
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e". ·r. --g·· e .. h .. do 
subitem acima deste 

Contrato. bem como nas alíneas '"b''. "c .. e "d". que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5°. da Lei nº 
14.133. de 2021). 

iv. Multa: 

( 1) moratória de 0.5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inad implida. até o limite 
de 20 (vinte) dias: 

(2) moratória de 0. 1% (um décimo por cento) por dia de auaso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% 
(dois por cento). pela inobservância do prazo fixado para apresentação. suplementação ou reposição da garantia quando exigida. 

(2. 1) O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas. conforme dispõe o inciso I do art. 13 7 da Lei n. 14. 133. de 2021. 

(3) compensalória de 20% (vinte por cento) sobre o valor LOtal do contrato. no caso de inexecução total do objeto. 

1 l .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui. cm hipótese alguma. a obrigação de reparação integral do dano 
causado ao Contratante (art. 156. §9°. da Lei nº 14. 133. de 2021 ). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulat ivamente com a multa (art. 156. *7º. da Lei nº 
14.133. de 2021). 

1 1.4. 1. Antes da aplicação da mu lta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 ( quinze) dias úteis. contado da data de 
sua intimação (art. 157. da Lei nº 14.133. de 2021). 12.4.2. 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contralante à 
Contratada além da perda desse valor. a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. 
*8º, da Lei nº 14. 133. de 202 1 ). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial. a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias. a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado. observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14. 133. de 2021. para as 
penalidades de impedimento de l ici tar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na apl icação das sanções serão considerados (art. 156. § 1°. da Lei nº 14. 133. de 2021 ): 

1 1.6. 1. a natureza e a gravidade da infração cometida: 
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11.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes: 

1 1.6.4. os danos que dela provierem para a Contratante: 

11.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. confom1e normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133. de 202 1. ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846. de 20 13. serão apurados e julgados 
conjuntamente. nos mesmos autos. observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direilo para facilitar. 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos em Contrato ou para provocar confusão patrimon ial. e. nesse caso. 
todos os efeitos das sanções apl icadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus admin istradores e sócios com poderes de 
administração. à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle. de fato ou de 
direito. com a Contratada. observados. em todos os casos. o contraditório. a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia (art. 160. da Lei nº 14. 133. de 2021 ). 

11.9. A Contratante deverá. no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis. contado da data de aplicação da sanção. informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas. para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas 
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 
16 1. da Lei nº 14. 133. de 202 1 ). 

1 1.1 O. As sanções de impedimento de liciLar e contrarnr e declaração de inidoneidade para lici tar ou contratar são passiveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.1 33/2 1. 

11.11. Os débitos da Contratada para com a Administração contratante. resultantes de multa administrativa e/ou indenizações. 
não inscritos cm dívida ativa. poderão ser compensados. total ou parcialmente. com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante. na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26. de 13 de abril de 2022. 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

12. 1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação. com fundamento na 
hipótese do art. 75. inciso 11. da Lei n.0 14. 133/2021. que culminará com a seleção da proposta de menor preço global. 

12.2. O critério de aceitabilidade de preço será: 

12.2. 1. Valores Unitários Máximos Aceitáveis e Totais. conforme tabela do subitcm 1.1 supra. Exigências de habilitação 

12.3. Para fi ns de contratação. deverá o fornecedo r comprovar os seguintes requisitos de habi li tação: Habi litação Juridica: 

12.3 .1. Pessoa 11siea: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que. por força de lei. tenha val idade para fin s de 
identificação em todo o território nacional: 

12.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis. a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede: Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja acei tação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio hups://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/emprecndedor. 

12.3 .3. Sociedade empresária. sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI : inscrição do ato constitutivo. estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis. a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

12.3.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil. publicada no Diário Oficial da 
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federat iva onde se localizar a fil ial. agência. sucursal ou estabelecimento. a 
qual será considerada como sua sede. conforme lnstrnção Normativa DREI/ME n.0 77. de 18 de março de 2020. 

12.3 .5. Sociedade simples: inscrição do ato consti tutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede. 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

12.3.6. 17ilial. sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da fil ial. sucursal ou agência 
da sociedade. simples ou empresária. respectivamente. no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera. com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

12.3.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social. com a ata da assembleia que o aprovou. devidamente arqpjvifé!q4 
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede. além do registro de que trata o art. 107 
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12.3.8. Agricultor famil iar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P vál ida. ou. ainda. outros documentos defi nidos 
pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°. §2° do Decreto nº 10.880. 
de 2 de dezembro de 202 1. 

12.3. 9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Especifico do INSS - CEI. que comprove a qual i ficaçào como produtor rural 
pessoa tisica. nos termos da Instrução Normativa RFB n. 97 1. de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

12.3. 1 O. Os documentos apapresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
Habilitação !iscai. social e trabalhista. 

12.3. 11 . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso: 
12.3.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. mediante apresentação de certidão exped ida conj untamente 
pela Secretaria da Recei ta Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os 
créd itos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social. nos tem1os da Portaria Conjunta nº 1.751. de 02 de outubro de 2014. do Secretário da Receita Federal do Brasi l e da 

..... Procuradora-Geral da Fazenda Nacional: 

12.3.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS): 

12.3.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa. nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho. aprovada pelo 
Decreto Lei nº 5.452. de 1 ° de maio de 1943: 

12.3. 15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor. 
peninente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual: 

12.3.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor. relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre: 

12.3. 17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual. deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede. ou outra 
equivalente. na forma da lei: 

12.3. 18. O fornecedor enquadrado como microcmpreendcdor ind ividual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006. estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. Qual ificação Econômico-Financeira 

12.3.19. Cenidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante. caso se trate de 
pessoa f1sica. desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°. inciso li. alínea "e". da Instrução Normativa Seges/MF 
nº 1 16, de 202 1 ). ou de sociedade simples; 

12.3.20. Cenidão negativa de fa lência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor: 12.J .2 I. Índices de Liquidez Geral (LG). 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). superiores a 1 (um). comprovados mediante a apresentação pelo licitante de 
balanço patrimonial. demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçôes contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

1 - Comprovação de aptidão para o fornecimen to de bens cm características. quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 
licitação. ou com o item pertinente. em quantidade não inferior a 50% (cinquenta por cento) do quantitativo a ser registrado. por 
meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Disponibil idade Orçamentá ria: As despesas decorrentes dos serviços constantes do objeto. será real izada na rubrica 
O 1.01. - Câmara Municipal 
2.001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica 
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14. Responsáveis 

Olindina 17 de março de 2025. 

Despacho: TORNA-SE VIÁVEL A PRESENTE LICITAÇÃO 

Despacho: VIA VELA LICITAÇÃO 

~~~ 
Flavia Oliveira de Souza 

Secretaria da Mesa 

MarcosA~ 
Vereador/Presidente 
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1 

ITEM DESCRIÇÃO UNO. 

2 
Serviço de Lavagem Química Completa com Hidrojato e 
hlglenlzação de Ar Condicionado Split 9.000 BTUS 

SERVIÇO 

3 
Serviço de Lavagem Química Completa com HldroJato e 
hlglenlzaçao de Ar Condicionado Split 12.000 BTUS 

SERVIÇO 

6 
Serviço de Lavagem Química Completa com Hldrojato e 
higlenlzaçao de Ar Condicionado Split 30.000 BTUS 

SERVIÇO 

7 Fornecimento e Substituição de Compressor de 9.000 BTUS SERVIÇO 

8 Fornecimento e Substituição de Compressor de 12.000 BTUS SERVIÇO 

11 Fornecimento e Substituição de Compressor de 30.000 BTUS SERVIÇO 

12 Fornecimento e Recarga de Fluido de Refrigeração SERVIÇO 

13 
Fornecimento e Substituição de Capacltor 

SERVIÇO 

14 
Fornecimento de Substituição da Placa Prtnclpal da 
Evaporadora. 

SERVIÇO 

16 
Desintalacao E Reinstalacao De Ar Condicionado 

SERVIÇO 

17 Instalação de Ar condicionado Spllt 9.000 BTUS SERVIÇO 

18 Instalação de Ar condicionado Spllt 12.000 BTUS SERVIÇO 

21 Instalação de Ar condicionado Spllt 32.000 BTUS SERVIÇO 

TOTAL: 

DESCRIÇÃO UNID. 

J 

COTAÇAO DE PREÇOS 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADO 

QTO. 

2 

15 

5 

1 

6 

2 

15 

15 

10 

10 

2 

6 

2 

QTO. 

JOSt DOMINGOS 

R$ 305,00 RS 610,00 

R$ 310,00 R$ 4.650,00 

RS 315,00 RS 1.575,00 

R$ 580,00 R$ 580,00 

RS 732,00 RS 4.392,00 

R$ 1.242,00 RS 2.484,00 

R$ 230,00 R$ 3.450,00 

R$ 171,00 R$ 2.565,00 

R$ 297,00 RS 2.970,00 

RS 286,00 R$ 2.860,00 

R$ 402,00 R$ 804,00 

R$ 450,00 RS 2.700,00 

R$ 999,00 R$ 1.998,00 

R$ 31.638,00 

VALOR UNITARIOIVALOR TOTAL JOSÊ 
JOSÊ DOMINGOS DOMINGOS 

NASCIIIIENTO 

R$ 308,00 RS 618,00 

R$ 308,00 R$ 4.820,00 

R$ 330,00 RS 1.850,00 

R$ 576,00 R$ 676,00 

R$ 728,00 R$ 4 .368,00 

R$ 1.242,00 R$ 2.484,00 

R$ 227,00 R$ 3.406,00 

R$ 174,00 RS 2.810,00 

R$ 297,50 R$ 2.9715,00 

R$ 310,00 R$ 3.100,00 

R$ 396,00 R$ 790,00 

RS 431,00 R$ 2.586,00 

R$ 1.050,00 RS 2.100,00 

A$ 31.880,00 

VALOR 
UNITARIO IVALOR TOTAL 

NASCJMENTQ_ NASCIMENTO 

MtDUI. R.EAL. 

ARTEC VALOR UNITARJO VMORTOTAL 

RS 310,00 RS 620,00 R$ 307,67 R$ 615,34 

R$ 310,00 RS 4.650,00 RS 309,33 RS 4.639,95 

RS 330,00 RS 1.650,00 RS 325,00 R$1.625,00 

R$ 575,00 R$ 575,00 RS 577,00 R$ 577,00 

R$ 730,00 R$ 4.380,00 RS 730,00 R$ 4.380,00 

R$ 1.239,00 R$ 2.478,00 R$ 1.241,00 R$ 2.482,00 

R$ 230,00 R$ 3.450,00 R$ 229,00 RS 3.435,00 

R$ 172,00 RS 2.580,00 R$ 172,33 R$ 2.584,95 

R$ 300,00 RS 3.000,00 R$ 298,17 R$ 2.981,70 

R$ 308,00 RS 3.080,00 R$ 301,33 R$ 3.013,30 

R$ 393,00 R$ 786,00 R$ 396,67 R$ 793,34 

R$ 435,00 R$ 2.610,00 R$ 438,67 R$ 2.632,02 

R$ 1.020,00 R$ 2.040,00 RS 1.023,00 R$ 2.046,00 

R$ 31.899,00 RS 31.805,60 

VALOR 
UNITARIO AR 'VALOR TOTAL 

TEC ARTEC 



.) 

PI.ANO TRIM ESTRAL: Limpar a grade írontal l..impar os fihros de ar 
Llmpar a pane cxtl'fna da unidade condensadora. 
Verificar o funcionamento do controle remoto e I openção do aparelho 
Verificar a drenagem da áj!llll E~min.ar os pontos de 
sudaçlo no isolamento das 1ubulaçõe< (rondN1Saçlo de Íl!Wl) 
Verificar 11 c-OCTente elétrica. comparando com a ellqueta e asmediç.õcs 

anteriores 
Medir a tensão da rede, corrente oominaJ de funcionamen10. tcmpcnituni de 

insufl11mcnto e retomo do ar na unidade intcma. temperatura C.\:lenla e pressão 
de sucção 
E,limimu possivcl n111u contato no cabo de lllimcntaçio. disjuntores e pontos 

de intcrlig.ição elê1rica Limpar as bandejas de drenagem Limpeta da 
ventoinha com aspirador de po (<$Cova) ou la,·agcm 

SERVIÇO 17 RS 135,00 RS 2 295,00 110,00 1.870,00 
Verificar e eliminar pontos de condensação de ii:b~ª no c.hassi Verificar as 

condições das serpentinas do evaporador e condC1tSAdor (se necessário, 
executar o item de manutenção semestraJ ou anual) 

Eliminar poss1vcis ru1dos anonmus 
Verificar se ha füga de energia para a carcaça do aparelho. 
Verificar e climinar possivcis pontos de vaumen.to de fluido refrigerante 

(conexões e válvulas) Prccncher o relatorio com cop,a para o cliente, 
documentando iodas as a1ividades da manmençio 
Q,,amidades 17 arcondicionados 

R$10800 1836,00 
PLANO SEME!,TRAL:E\.("ftlt•r°" lifflt d<' m.MN~ 1rl~1nl 
Te,1arnpat'ltorn.C'O«. lltl'lnpM'Ü'IM1N~lfGkrintb ck •ou·5%. Vitrll'kar 

•• Nndlfin dft filo,,, •. ," ,.t.,111~ N' MffUârio. 
El:itnlflilr ptin1o, dr Gb,ltuçh por ,ujdni na, akbl, 15- nndmu.d•r. Se, nc.ttulrlo, 

runnar., panot. 4c manul"'fh anual. 
Pl'TC'Odwr o rd».ttlrio doc,u,~n1:and• 1 .. u a1, al_i\·W• '° •• 11unu1~ fomtt'l'ndo uma 

SERVIÇO 17 RS 207,00 RS 3.519,00 205.00 3,4,85.00 
C'iipLI ••r.Umt.c'. 
()lla,ulda~: 17amindM'lonade, 

RS21500 365500 
J'l..ANOANUAL:Ettt111:11r1M0110, pu~ anwrio-ro. 

DftmOd&ar • -.Ida dr NllftÔC'fltadon ,..,.. llm~ <a ~ ou M priprict Mftl qwmd-o 
po:uh d. v,-rifkllr • ft.o~ tlii·M .. C'OOlpr,:nor e M ...... r cio , tnUlailer t'Ofl1 um 

1n~ mr1na. 
R«'tlnr a , mtUUlba d,1 llllldack lnl<.ma PI"' Umpa.a. 

Lbnpar e lll,limln.r o <'U(kln.dor C' lwldrja de, drffillt'l'.m. l'..llmln.ar pente, & rr~m. Se 
ntttu..íirio.. p lnLll.r «' aplkarprecluto, an1ker'°"'hM (un.ldad«"«"IIH'NI). 
SulblitWr l~ têrmb.1 danl.tkait.., db ~ E.unat.ar &oro ck fWkionamtnte SERVIÇO 17 R$426,00 R$ 7 242,00 401 ,00 6.817,00 
N~uli,a111N'ffla 

Pl"NIICkr o maJIDriD Nm <ÓftÚ, para o dlmk .. d«venfflla.ndo IM._. u al.h ldailn d.a 
....... ,fflf". 
Qlaaocl•d.n: 17 al"C'IIIMl..a...do't 

R$41000 6970 00 
TOTAL RS 13.056.00 RS 12. 172 00 R$ 12.461,00 

R$ 31 .638,00 RS 31 .1880,00 RS 31 .899 00 
TOTAL GERAL R$ 44.694,00 R$ 44.052,00 R$ 44.360,00 
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JOSÉ DOMINGOS DIAS DE JESUS 
CNPJ 14.736.874/0001-16 

AVENIDAOTAVIO MANGABEIRA, Nº123, CENTRO 
OLINDINA-BA CEP: 48470-000 

ORÇAMENTO 
PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DA CIDADE DE 

OLINDINA-BA 

- ~ 

DESCRIÇÃO UNID. QTD. 

Serviço de Lavagem Química Completa com 
Hidrojato e higienização de Ar Condicionado Split SERVIÇO 2 305,00 
9.000 BTUS 

Serviço de Lavagem Química Completa com 
Hidrojato e higienização de Ar Condicionado Split SERVIÇO 15 
12.000 BTU 

310,00 

Serviço de Lavagem Química Completa com 
Hidrojato e higienização de Ar Condicionado Split SERVIÇO 5 315,00 
30.000 BTUS 

Fornecimento e Substituição de Compressor de 
SERVIÇO 1 

9.000 BTUS 580,00 

Fornecimento e Substituição de Compressor de 
SERVIÇO 6 

12.000 BTUS 732,00 

Fornecimento e Substituição de Compressor de 
SERVIÇO 2 

30.000 BTUS 1242,00 

Fornecimento e Recarga de Fluído de Refrigeração SERVIÇO 15 
230,00 

Fornecimento e Substituição de Capacitar SERVIÇO 15 171 ,00 

Fornecimento de Substituição da Placa Principal da 
SERVIÇO 10 

Evaporadora. 297,00 

Desintalacao E Reinstalacao De Ar Condicionado SERVIÇO 10 286,00 

Instalação de Ar condicionado Split 9.000 BTUS SERVIÇO 2 402,00 

Instalação de Ar condicionado Split 12.000 BTUS SERVIÇO 6 450,00 

Instalação de Ar condicionado Split 32.000 BTUS SERVIÇO 2 999,00 

TOTAL: 

710,00 

4650,00 

1575,00 

580,00 

4392,00 

2484,00 

3450,00 

2565,00 

2970,00 

2860,00 

804,00 

2700,00 

1998,00 

31.738,00 




